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Resumo.  Faz uma análise institucional comparativa do software livre, software proprietário e da open science, identificando pontos de convergências e divergências, os quais são tomados como ponto de partida para propor uma frente  de ação política envolvendo o MOVIMENTO SOFTWARE LIVRE  e o OPEN SCIENCE  em defesa do acesso as bases e aos códigos. 

Abstract. It makes a comparative institutional analysis of free software, proprietary software and of open science, identifying to points of convergences and divergences, which are taken as starting point to consider an action front politics involving the MOVEMENT FREE SOFTWARE and OPEN SCIENCE in defense of the access the bases and to the codes.

1. Introdução 

Este trabalho faz uma análise comparativa do contexto institucional subjacente ao SOFTWARE LIVRE e ao SOFTWARE PROPRIETARIO, tendo em mente apresentar os fundamentos  das suas divergências, ao mesmo tempo que identifica uma convergência do SOFTWARE LIVRE e a OPEN SCIENCE,  a partir do que propõe   uma aliança  entre os dois como uma estratégia de defesa  aos ataques privatistas manifesto no avanço do copyright, tanto no acesso aos bancos e aos códigos. 

Com este propósito o trabalho consta desta introdução mais duas partes e uma conclusão.     Na primeira parte, apresenta-se sucintamente a Análise Institucional Comparativa (AIC).  Na segunda parte, introduz-se algumas diferenças institucionais entre o  SOFTWARE LIVRE e o SOFTWARE PROPRIETARIO, apontando as ameaças a que está submetido o primeiro,  a despeito das suas evidentes vantagens, em certas circunstâncias, sobre o segundo.  Na terceira parte, mostra-se as convergências institucionais entre o SOFTWARE LIVRE e a OPEN SCIENCE, chamando atenção para as ameaças  crescentes  que se delineiam no seu horizonte. Na conclusão, aponta-se para as contradições dos que visam limitar os acessos aos bancos e aos códigos, no momento em que eles se tornam mais valorizados, como se eles tivessem as mesmas características dos bens materiais,  e, sugere-se uma diretriz de política que assegure a sustentabilidade do desenvolvimento do SOFTWARE LIVRE e da OPEN SCIENCE.

2.  Análise Institucional Comparativa  (AIC)

Neste trabalho admite-se que as instituições podem ser consideradas, a partir da metáfora do jogo, isto é, como:  a) jogadores; b)  regras do jogo e como c)  o equilíbrio  entre os jogadores e as regras, cada uma delas servindo como parâmetro para uma análise comparativa, tanto diacrônica, como sincrônica da  industria de software  na sua    complexa diversidade institucional.    Mas, para tanto se deve levar em consideração a natureza das interdependências das instituições ao longo do domínio econômico, político, organizacional e social, como também das instituições vinculando estes domínios.  A seguir damos alguns passos na direção de uma Análise Institucional Comparativa (AIC) da indústria do software. (AOKI,2002)

2.  AIC do Software Livre X Software Proprietário  

Do ponto de vista da AIC, o  SOFTWARE LIVRE  e o SOFTWARE PROPIETÁRIO podem ser considerados como instituições, isto é, como as regras do jogo. Neste plano institucional o SOFTWARE LIVRE  e o SOFTWARE PROPIETÁRIO também  tanto do ponto de vista formal, como do informal, instituições distintas.  Do ponto de vista formal elas adotam regimes de propriedade e contratual com objetivo  de limitar   o acesso aos produtos e aos códigos, como recompensa pelo investimento  passado; enquanto o outro, luta com todas suas forças para ampliar, com os mesmos meios invertidos, o acesso aos mesmos produtos e aos mesmos códigos como maneira de assegurar as condições de  trabalho no presente e no futuro.  Já do ponto de vista informal configuram duas culturas insituticionais distintas e sem referência comum. 

Ainda na ótica da AIC, o SOFTWARE PROPRIETÁRIO e o SOFTWARE LIVRE configuram duas organizações distintas orientadaS por metas, também,  distintas: uma visa ampliar as condições de trabalho, assegurando o acesso livre aos meios e aos materiais de trabalho; enquanto que a segunda visa ampliar seus lucros, reduzindo o acesso aos meios e aos materiais de trabalho dos programadores.   Uma é orientada pela lógica do auto –interesse e privilegia um usuário passivo;  a outra é dirigida  pela lógica da dávida, mas tende a colocar em primeiro lugar os interesses do produtor e de usuário ativo, os quais não são necessariamente coincidentes com o do consumidor.     A convivência destas duas organizações deve-se ao fato que o mercado é muito segmentado do ponto de vista do consumidor, de forma que nos nichos de mercado no qual  convergem os interesses dos consumidores e dos produtores, é um segmento que tende a preferir o SOFTWARE LIVRE, enquanto que nos nichos nos quais estes interesses são divergentes, o SOFTWARE PROPRIETÁRIO, apresenta vantagem com relação as comunidades de desenvolvedores de SOFTWARE LIVRE.

Por fim, AIC permite consideramos as instituições do SOFTWARE LIVRE  e do SOFTWARE PROPIETÁRIO como  um equilíbrio, entre as regras e os jogadores, as quais revelam  uma tendência a instabilidade no médio e no longo prazo, em função da dinâmica da natureza entre os desenvolvedores e os consumidores.  Ou seja, quanto maior for a autonomia dos consumidores com relação a customização dos Software, maior será a instabilidade do  SOFTWARE PROPIETÁRIO e, maior  a estabilidade do SOFTWARE LIVRE.

3.  AIC da Open Scince

 A sucinta  AIC sincrônica do SOFTWARE LIVRE e da OPEN SCIENCE que passamos a tratar, detém-se num instante de crise do equilíbrio entre os jogadores e as regras.   No tópico acima, apresentamos a institucionalização do  SOFTWARE LIVRE,  a partir da apreensão  das instituições por meio da metáfora do jogo, isto é, como:  a)  jogadores; b)  regras do jogo e como c)  o equilíbrio  entre os jogadores e as regras.  Agora vamos tratar da   OPEN SCIENCE, a partir deste mesmo quadro analítico.

A OPEN SCIENCE surge como organização e como instituição, isto é, como novas regras do jogo do conhecimento, no final do século XVI e início do século XVII, a partir de uma ruptura  com o ethos dominante em torno dos “segredos da natureza” que resultava numa profunda assimetria informacional

Como organização a OPEN SCIENCE  se materializa nas Universidades, constituindo um aspecto organizacional vital para da Revolução científica, não pela nova forma organizacional, mas principalmente, pelas novas  regras.  Enquanto como  uma instituição cristalizou um novo conjunto de normas, incentivos comportamentais que reforçou o compromisso dos pesquisadores científicos com o rápido desenvolvimento do novo conhecimento, apoiado na institucionalização das  “rivalidades cooperativas”, através do que se  contornou o problema da assimetria informacional do sistema vigente, fundado “court-patronage”.     (DAVID,2004)  

Estas novas regras que, até recentemente, mantiveram-se em equilíbrio; digo até recentemente, porque a regra básica de acesso livre aos materiais e aos meios de trabalho que possibilitou todo o avanço cientifico e tecnológico,  estão sendo restringido, gerando  uma situação, neste aspecto semelhante, a criada pelas pressões do SOFTWARE PROPRIETÁRIO, sobre o SOFTWARE LIVRE.. 

As ameaças as OPEN SCIENCE são associadas aos encargos  e custos de transação crescente  para o acesso aos dados e as informações em função dos direitos de monopólio sobre os mesmos  estão afetando adversamente  a conduta da ciência, e a consolidação das comunidades científicas e de programadores, configurando um anunciado “feito bumerangue”. (DAVID, 2000,  2003,; DAVID & FORAY,2003

4. Conclusão e Direção de Futuros Trabalhos

Em função do exposto acima, deleneiam-se duas linhas de defesa do SOFTWARE LIVRE E OPEN SCIENCE.  A primeira visa regulamentar o acesso aos materiais e meios de trabalho através de uma série de medidas     corretivas, as quais envolvem 1) a adoção do sistema de precificação de Ramsey, b) o apoio governamental na organização e disponibilização dos bancos de dado, através de  uma gestão não privada do licenciamento adaptado do GNU GPL que elimine seu caráter “viral” e, que estimule a formação das comunidades cognitivas (DAVID, 2000,  2003,; DAVID & FORAY,2003

A segunda posiciona-se a partir da consideração que estamos diante, não só de ameaças, mas também de oportunidades, as quais provém principalmente do Estado, pois nele se aloja,  as visões formalistas, em especial no Poder Judiciário, e segmentos do Poder executivo, cuja visão fiscalista  chama atenção que, numa situação limite de domínio absoluto da institucionalização do SOFTWARE LLIVRE,  estar-se-ia abrindo mão dos tributos de toda uma industria, esquecendo-se que o mesmo passa a ser pago através de outros tributos, a exemplo do IR e do ISS.    Mas, vale ressaltar que, dentro deste mesmo Poder Executivo, estão aqueles que chamam atenção para os benefícios difundidos para as outras industrias pagadora de impostos e demandantes de software dedicados e customizados, como uma condição para sua sobrevivência em um ambiente cada vez mais competitivo, o que inclusive levou a Assesoria da Presidência dos Estados Unidos para o assunto em tela, recomendasse ao governo americano sua adoção preferencial do SOFTWARE LIVRE em situações limites.

Por fim, em função da centralidade exercida pela  capacitação dos concernidos, sugere-se que a estratégia de difusão do SOFTWARE LIVRE  privilegie dois planos. Do lado dos usuários,  promovendo sua capacitação a ponto de poder tornar a F FOSS, uma grande rede de inovação baseada no usuário (Von HIPPEL,2002)  
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